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E M E N T A 
 
APELAÇÃO – CÓDIGO DE TRÂNSITO – ART. 306, CAPUT – CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR SOB O EFEITO DE ALCOÓL – AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO DE REGIME 
DE CUMPRIMENTO DE PENA. EXAME PREJUDICADO DIANTE DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. 1. Restando comprovado, através de laudo de exame de corpo de 
delito (embriaguez) que o Apelante conduzia veículo automotor em via pública, 
embriagado, vindo a colidir com um poste de  iluminação pública, correta a 
sentença que o condena nas penas cominadas ao delito (art. 306 CTB), até 
porque, em seu favor, não militam quaisquer excludente de ilicitude ou 
culpabilidade. 1.1 Imputável, possuía o pleno conhecimento do caráter ilícito 
de sua conduta, desconforme ao direito. 2. Não lhe sendo imposto o 
cumprimento de pena privativa de liberdade, diante da substituição desta por 
restritiva de direitos, resta prejudicado o pedido da defesa, formulado em suas 
razões de recurso, de modificação do regime de cumprimento da pena. 3. 
Sentença mantida por seus doutos fundamentos. 
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A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JOÃO EGMONT - Relator, 
GEORGE LOPES LEITE - Vogal, SANDRA DE SANTIS - Vogal, sob a Presidência do 
Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE em proferir a seguinte decisão: 
DESPROVER. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 2 de junho de 2008 

 
Certificado nº: 1AED9313000200000811 

25/06/2008 - 16:27 
Desembargador JOÃO EGMONT 

Relator 
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R E L A T Ó R I O 
 
VALDECIO RODRIGUES LEITE ou VALCI RODRIGUES DE 

SOUZA, qualificado nos autos, foi condenado como incurso no art. 306, caput, Lei nº 
9.503/97, à pena de 01 (um) ano e 01 (um) mês de detenção no regime inicial semi-
aberto. A pena privativa de liberdade foi substituída por 02 (duas) restritivas de 
direitos, sendo a primeira consistente na prestação de serviços à comunidade ou 
entidades públicas e, a segunda, consistente na limitação de fim de semana. Além 
disso, foi determinada a suspensão da obtenção de permissão ou habilitação para 
dirigir veículo automotor pelo período de 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias (fls. 
146/150). 

A defesa interpôs recurso de apelação, apresentando as razões às 
fls. 161/167. 

Contra-razões às fls. 173/177. 
Parecer da douta Procuradoria de Justiça pugnando pelo 

conhecimento e improvimento do recurso (fls. 180/182). 
É, em apertada síntese, o relatório. 
Não há revisão.   
Determino o apensamento destes autos ao processo 

2003091010455-7. 
Após, incluam-se em pauta, para julgamento simultâneo. 
 
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Relator 
 

Presentes os pressupostos recursais conheço do recurso interposto 
pelo réu. 

Cuida-se de recurso de Apelação Criminal interposto contra 
sentença proferida nos autos desta ação penal movida contra VALDECIO 
RODRIGUES LEITE ou VALCI RODRIGUES DE SOUZA, que o condenou à pena 
de 01 (um) ano e 01 (um) mês de detenção no regime inicial semi-aberto, 
substituindo-se a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos, 
sendo a primeira consistente na prestação de serviços à comunidade ou entidades 
públicas e a segunda na limitação de fim de semana. Além disso, foi determinada a 
suspensão para a obtenção de permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor pelo período de 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias (fls. 146/150). 
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Inconformada com a r. sentença, a douta defesa apresentou recurso 
de apelação, pugnando pela absolvição do apelante, argumentando que não foi a 
embriaguez a causa determinante da batida do automóvel no poste, mas sim, a 
fechada que levou de outro veículo. Alternativamente, a defesa requer a substituição 
do regime inicial de cumprimento de pena para o aberto. 

Consta que o Apelante foi preso e autuado em flagrante no dia 27 de 
maio de 2007, às 21h45min pela douta autoridade policial da 15ª Delegacia de 
Polícia, por infração ao disposto nos artigos 306 do Código Brasileiro de Trânsito e 
163, Parágrafo único, III do Código Penal Brasileiro, porque, segundo restou 
comprovado ao longo de toda a instrução criminal, in verbis: 

 “No dia 27 de maio de 2007, domingo, às 21h45, 
aproximadamente, o denunciado conduzia o GM/Vectra, placa JGS 3558, na QNM 
04, Com. N, em via pública nessa cidade, e o colidiu contra um poste de iluminação 
pública. 

Após a colisão, o denunciado evadiu-se. 
Entretanto, instantes depois, policiais civis conseguiram alcançá-lo e 

abordá-lo, oportunidade em que constataram que o denunciado estava embriagado” 
(sic fl. 03). 

Outrossim, foi liberado após o pagamento de fiança, a qual foi 
estipulada pela digna autoridade policial em R$ 1.000,00 (um mil reais), conforme fls. 
19-21. 

 De outra banda, a materialidade do delito restou demonstrada pelo 
auto de prisão em flagrante (fls. 5-8), ocorrência policial (fls. 25-27), laudo de exame 
de corpo de delito (embriaguez) de fls. 33-34, bem como pela prova oral coligida nos 
autos. 

 A autoria, do mesmo modo, foi comprovada tanto pelo laudo de 
exame de corpo de delito (embriaguez) de fls. 33-34, quanto pela confissão do 
acusado prestada em juízo (fl. 120). 

 Ao prestar declarações perante a autoridade judiciária (fls. 119/120), 
o acusado confirmou que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros. Relatou 
que “estava dirigindo embriagado no dia dos fatos” e que “ingeriu muita bebida 
alcoólica”.  

 O policial Sinomar Silva Dourado também confirmou o estado de 
embriaguez do apelante, enfatizando que o mesmo, ao ser colocado na viatura, “não 
conseguia dizer nada com nada” (fl. 128): 

“Que receberam comunicação sobre a ocorrência de uma colisão de 
um veículo contra um poste; Que foram ao local, mas o condutor já estava próximo 
ao veículo; Que as pessoas que estavam no local informaram quem era o condutor, 
sendo que ao aborda-lo perceberam que ele estava muito embriagado; Que o 
condutor foi colocado na viatura e conduzido até a delegacia; Que o acusado não 
conseguia “dizer coisa com coisa”...” 
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O laudo de exame de corpo de delito (embriaguez) realizado no 
acusado (fls. 33-34), por sua vez, atestou que o mesmo encontrava-se embriagado 
 (vide conclusão do laudo, fl. 17). 

A condução de veículo automotor sob efeito de álcool retira do 
motorista a percepção necessária para o trânsito, uma vez que tal efeito diminui os 
reflexos e impede o motorista de agir com segurança, revelando total imprudência do 
motorista na direção de veículo. 

Desta forma, havendo prova de que o réu dirigia sob a influência de 
álcool, colocando em risco a incolumidade de outras pessoas, resta configurado o 
delito tipificado no art. 306, caput, da Lei nº 9.503/97, que de resto é um crime de 
perigo abstrato, não se fazendo necessário qualquer resultado naturalístico para a 
sua configuração, o que infelizmente não ocorreu na hipótese dos autos porquanto 
em virtude de sua embriaguez ao volante, veio a colidir com um poste, acarretando 
prejuízos a terceiros, comparecendo inaceitável, porque desacompanhada de 
qualquer elemento de convicção, que o fato teria ocorrido porque “recebeu uma 
fechada” (sic fl. 120). 

Por outro lado, nenhum reparo merece a r. sentença no tocante à 
fixação da pena do Apelante; a pena-base foi fixada em 1 (um) ano de detenção, 
porque desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal. 

Na segunda fase de aplicação da pena, observo que o Apelante 
confessou espontaneamente o crime, porém, é reincidente, devendo, portanto, 
prevalecer esta agravante, tal como decidiu o nobre Magistrado, que por conta disto 
majorou a reprimenda em 1 (um) mês de detenção, tornando-a definitiva em 1(um) 
ano e 1 (um) mês de detenção e 20 (vinte) dias-multa, substituída a pena privativa 
de liberdade por duas restritivas de direitos, suspendendo-lhe ainda a 
permissão/habilitação para dirigir veículo automotor por 6 (seis) meses e 15 (quinze) 
dias. 

Não lhe sendo imposto o cumprimento de pena privativa de 
liberdade porque, como visto, houve a substituição desta por restritiva de direitos, 
resta prejudicado o pedido da defesa, formulado em suas razões de recurso, para 
modificar o regime de cumprimento da pena. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, nos termos acima 
expostos. 

É como voto. 
 

 
O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Vogal 
 

Com o Relator 
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A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - Vogal 
 

Com o Relator 
 
 

D E C I S Ã O 
 

DESPROVER. UNÂNIME. 
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